
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.253 - SP (2014/0274809-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO 

DE SÃO PAULO SINAFRESP 
ADVOGADA : FERNANDA GHIURO VALENTINI E OUTRO(S) - SP201218 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S) - SP248503 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL.ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. SINDICATO. 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. OBRIGATORIEDADE. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AQUISIÇÃO DE LEGITIMIDADE 
PROCESSUAL EM MOMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. SANEAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTITUIÇÃO VÁLIDA E REGULAR DO PROCESSO.
1. O Tribunal paulista consignou de forma expressa que à época da propositura da 
ação, em 2004, o Sindicato agravante não possuia o registro sindical no Ministério do 
Trabalho e Emprego, e, por essa razão, julgou ser impossível o saneamento do vício 
de representação em momento posterior, porque no direito brasileiro não está 
previsto a figura da legitimação superveniente.
2. É indispensável o registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) para ingresso em juízo na defesa de seus filiados (cf. EREsp 510.323/BA, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJ 20/03/2006, p. 176).
3. O art. 13 do CPC/1973, o qual permite, nas instâncias ordinárias, o saneamento do 
processo mediante determinação do juiz ou do relator, não abre a possibilidade para 
que a parte tão-só posteriormente legitimada passe a defender direitos em juízo. 
4. Isso porque a legitimidade é "pressuposto de validade" (consoante lições de 
Humberto Theodoro Júnior), legal e subjetivo, não apenas para a persistência do 
processo, mas para a sua constituição válida e regular (ex vi do art. 3º do CPC/1973 
– para propor ação é necessário ter legitimidade).
5. Indiferente, nesse viés, se a parte adquire capacidade processual (legitimidade "ad 
causam") ou postulatória (legitimidade "ad processum") durante a marcha processual, 
se não a  tinha quando ajuizou a ação.
6. Inexistem motivos para infirmar a decisão pela extinção do processo, ante a falta 
de condição da ação, nos termos da lei processual (ex vi do art. 267, VI, do 
CPC/1973 – extingue-se o processo, sem resolução de mérito quando não concorrer 
qualquer das condições da ação).
7. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0274809-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 608.253 / SP

Números Origem:  01445834020078260000  1445834020078260000  150142005  20110000059291  
5835320050150146  994071445833

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - SINAFRESP 

ADVOGADA : FERNANDA GHIURO VALENTINI E OUTRO(S) - SP201218 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S) - SP248503 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - SINAFRESP 

ADVOGADA : FERNANDA GHIURO VALENTINI E OUTRO(S) - SP201218 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S) - SP248503 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.253 - SP (2014/0274809-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - SINAFRESP 
ADVOGADA : FERNANDA GHIURO VALENTINI E OUTRO(S) - SP201218 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S) - SP248503 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática, de minha 

relatoria, que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial. O aludido decisum 

é assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. SINDICATO. REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. 
OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 13 
DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, sustenta-se que o apelo especial 

não se presta a comprovar perante esta Colenda Corte que o registro sindical da 
ora Agravante é válido e sempre foi, mas visa levar ao exame do Superior 
Tribunal de Justiça ofensas perpetradas pela decisão do TJ-SP à legislação 
federal, quais sejam: (a) de que o art. 13 do Código de Processo Civil somente se 
a todas as instâncias, não se tratando de vício sanável a qualquer tempo; e de que 
(b) a personalidade jurídica do Sindicato não se confunde com a sua 
personalidade sindical.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.253 - SP (2014/0274809-6)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
SINDICATO. REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. 
OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AQUISIÇÃO 
DE LEGITIMIDADE PROCESSUAL EM MOMENTO POSTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SANEAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO VÁLIDA E REGULAR DO PROCESSO.
1. O Tribunal paulista consignou de forma expressa que à época da propositura da 
ação, em 2004, o Sindicato agravante não possuia o registro sindical no Ministério do 
Trabalho e Emprego, e, por essa razão, julgou ser impossível o saneamento do vício 
de representação em momento posterior, porque no direito brasileiro não está 
previsto a figura da legitimação superveniente.
2. É indispensável o registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) para ingresso em juízo na defesa de seus filiados (cf. EREsp 510.323/BA, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJ 20/03/2006, p. 176).
3. O art. 13 do CPC/1973, o qual permite, nas instâncias ordinárias, o saneamento 
do processo mediante determinação do juiz ou do relator, não abre a possibilidade 
para que a parte tão-só posteriormente legitimada passe a defender direitos em juízo. 
4. Isso porque a legitimidade é "pressuposto de validade" (consoante lições de 
Humberto Theodoro Júnior), legal e subjetivo, não apenas para a persistência do 
processo, mas para a sua constituição válida e regular (ex vi do art. 3º do CPC/1973 
– para propor ação é necessário ter legitimidade).
5. Indiferente, nesse viés, se a parte adquire capacidade processual (legitimidade 
"ad causam") ou postulatória (legitimidade "ad processum") durante a marcha 
processual, se não a  tinha quando ajuizou a ação.
6. Inexistem motivos para infirmar a decisão pela extinção do processo, ante a falta 
de condição da ação, nos termos da lei processual (ex vi do art. 267, VI, do 
CPC/1973 – extingue-se o processo, sem resolução de mérito quando não concorrer 
qualquer das condições da ação).
7. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 2/STJ: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
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pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Há de se manter o julgado por seus próprios fundamentos, pois a parte agravante não 

trouxe nenhum argumento que justifique a reforma do decidido.

O Tribunal paulista consignou de forma expressa que à época da propositura da ação, 

em 2004, o Sindicato agravante não possuia o registro sindical no Ministério do Trabalho e 

Emprego, e, por essa razão, julgou ser impossível o saneamento do vício de representação em 

momento posterior, porque no direito brasileiro não está previsto a figura da legitimação 

superveniente.

No recurso especial, alegou-se violação dos artigo 13 do CPC/1973 – "verificando a 

incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o 

processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito" –, e 45 do CC/2012 – "começa a 

existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no 

respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder 

Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo".

Aduziu-se que 

uma vez que não foi concedida à parte a oportunidade prevista em lei para sanar 
tal irregularidade, qual seja, de juntar aos autos o registro sindical (já que possuía 
desde 23.05.1990, ou seja, bem antes da impetração), nos termos do art. 13 do 
CPC, estamos diante de clara ofensa a esse dispositivo legal.

Não é possível ir de encontro à premissa jungido aos autos pelo Tribunal a quo de que a 

entidade não possuia o registro sindical necessário (cf. o enunciado da Súmula nº 7/STJ).

A parte agravante quer fazer crer que a personalidade jurídica do Sindicato basta para 

que essa ingresse em juízo na defesa de seus sindicatos. Cite-se:

(...) o registro sindical revela-se necessário apenas para o órgão de controle 
verificar a unicidade sindical, ou seja, se existe apenas uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa da categoria profissional na mesma base 
territorial, para garantir o cumprimento do art. 8°, II, da CR 2, jamais para efeito 
de se reconhecer a legitimidade do Sindicato para estar em juízo.

Sem embargo, nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte Superior, é 

indispensável o registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para ingresso 

em juízo na defesa de seus filiados (cf. EREsp 510.323/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
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CORTE ESPECIAL, DJ 20/03/2006, p. 176).

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. AUSÊNCIA DE REGISTRO 

JUNTO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. FALTA DE 

CAPACIDADE POSTULATÓRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CONSONÂNCIA 
DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO 
MERECE TRÂNSITO. REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA. 
PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 02.12.2014. 1. O entendimento 
adotado pela Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não 
diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal. 
Entender de modo diverso demandaria a reelaboração da moldura fática delineada 
no acórdão de origem, o que torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, 
como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. 2. As razões do 
agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental conhecido e não provido. 
(ARE 886544 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
18/08/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 03-09-2015 PUBLIC 
04-09-2015)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Artigo 93, inciso IX, da 
CF. Violação. Não ocorrência. Coisa julgada. Limites objetivos. Princípios do 
contraditório e da ampla defesa. Ofensa reflexa. Sindicato. Registro. Suspensão. 
Ministério do Trabalho e Emprego. Procedimento. Matéria de índole 
infraconstitucional. Incidência da Súmula nº 677/STF. Precedentes. 1. A 
jurisdição foi prestada pelo Tribunal de origem mediante decisão suficientemente 
motivada. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no exame do AI nº 
791.292-QO-RG, Relator o Ministro Gilmar Mendes, concluiu pela repercussão 
geral do tema e reafirmou a jurisprudência da Corte no sentido de que o art. 93, 
IX, da Constituição Federal exige que acórdãos e decisões sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 
cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. 3. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da 
ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa julgada ou da prestação 
jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida como tal, da análise de 
normas infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à 

Constituição Federal. 4. A jurisprudência da Corte é no sentido de que a 

Constituição Federal exige o registro sindical no órgão competente com a 

finalidade de proteger o princípio da unicidade sindical. Contudo, a forma 

como deve ocorrer o registro e o procedimento necessário a sua regular 

constituição são questões sujeitas a regulação pela legislação 

infraconstitucional. 5. Inteligência da Súmula nº 677/STF, a qual dispõe que até 
que lei venha a dispor a respeito, incumbe ao Ministério do Trabalho proceder ao 
registro das entidades sindicais e zelar pela observância do princípio da unicidade. 
6. Agravo regimental não provido. (ARE 695571 AgR, Relator(a):  Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-103 DIVULG 19-05-2016 PUBLIC 20-05-2016)
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Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito Constitucional. 
Negativa de prestação jurisdicional. Não ocorrência. Sindicato. Representação da 
categoria. Registro no Ministério do Trabalho e Emprego. Necessidade. 
Precedentes. 1. A jurisdição foi prestada pelo Tribunal de origem mediante 
decisão suficientemente motivada (AI nº 791.292-QO-RG, Relator o Ministro 

Gilmar Mendes). 2. A orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de ser o registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego 

o ato que o legitima à representação de determinada categoria. 3. Agravo 
regimental não provido. (ARE 834700 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 30/06/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-164 
DIVULG 20-08-2015 PUBLIC 21-08-2015)

O art. 13 do CPC, o qual permite, nas instâncias ordinárias, o saneamento do 

processo mediante determinação do juiz ou do relator, não abre a possibilidade para 

que a parte tão-só posteriormente legitimada passe a defender direitos em juízo.

Isso porque a legitimidade é "pressuposto de validade" (consoante lições de 

Humberto Theodoro Júnior), legal e subjetivo, não apenas para a persistência do 

processo, mas para a sua constituição válida e regular (ex vi do art. 3º do CPC/1973 – 

para propor ação é necessário ter legitimidade).

Indiferente, nesse viés, se a parte adquire capacidade (legitimidade "ad 

causam") ou postulatória (legitimidade "ad processum") durante a marcha processual, 

se não a tinha quando ajuizou a ação.

Dessarte, inexistem motivos para infirmar a decisão pela extinção do processo, 

ante a falta de condição da ação, nos termos da lei processual (ex vi do art. 267, VI, do 

CPC/1973 – extingue-se o processo, sem resolução de mérito quando não concorrer 

qualquer das condições da ação).

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0274809-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 608.253 / SP

Números Origem:  01445834020078260000  1445834020078260000  150142005  20110000059291  
5835320050150146  994071445833

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO SINAFRESP 

ADVOGADA : FERNANDA GHIURO VALENTINI E OUTRO(S) - SP201218 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S) - SP248503 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO SINAFRESP 

ADVOGADA : FERNANDA GHIURO VALENTINI E OUTRO(S) - SP201218 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S) - SP248503 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
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Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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